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1. ABERTURA:

Por ordem do Senhor Ordenador de Despesas da Sectetaria de Saúde, St(a). ANGELO
LUIS LEITE NOBREGA, foi instaurado o presente processo de dispensa de licitação objetivando a

locação de um imóvel, situado à Rua Francisco Cordeiro de Oliveira, no 200 poja 05 e 06), Centro,
Itaitinga - Cearâ, em conformidade com o Termo de Referência,

2 - pESTTNAçÃO:

Destinado ao Centro de A.bastecimento Farmacêutico - CAF do Municþio.

3 - TUSTIFICATIVA:

A Ptefeitura de ltaitinga-CE, através da Secretaria de Saúde, é a responsável pela guarda e

preservação do Cent¡o de Abastecimento Farmacêutico - CAF do município. O prédio a ser locado está

localtzado no Município e possui as seguintes características:
a) Local arejado, propício ao exercício de atividades;
b) Espaços disponíveis p^r^ 

^ 
rca\zaçáo das atividades;

.) Dependências suficientes e estrututadas;
d) Locahzaçã"o adequada p^r^z finalidade que se pretende atingr.

Pottanto a presente locação se faz necessária pela necessidade de um imóvel Destinado ao

Centro de Abastecimento Farmacêutico - CAF do Município, de interesse da Secretaria de Saúde, uma
vez que esta Secretain preza por melhorias nalocahzação e na inftaestrutura do prédio para que, assim,
possa atendet melhor a população.

O imóvel que se pretende locar é o único que apresenta as características necessárias,

conforme interesse da Administração, bem como total disponibilidade de sua estrutura física neste
momento; e também o valor está compatível com o preço de mercado.

Logo, a locaçã,o do imóvel para atendimento de tal finalidade é imprescindível p^ru 
^Administração, vez que se constitui um dever da Administração ter espaço adequado parà

funcionamento dos divetsos setores da Secretaria.
É notório que nos ptocedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe 

^obrigatodedade de cumpdmento de todas âs etâpâs forma\zadas na Lei 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, devemos 
^tenta;r, 

païa- os

pdncípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, þaldade, publicidade e probidade
administrativa impostos à Adminisftaçã"o Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, não

estar.á o administrador desobrigado da obediência aos princípios
básicos da conttatação impostos à Administração Pública. Assim,
será sempre cobrada ao administrador a estrita obediência aos

pdncípios: da legalidade (a dispensa deverá ser prevista em lei e não
fruto de artimanha do administradot para eliminat a disputa); dz

impessoalidade (a conftataçäo dirsfa, ainda que ptevista, não deverá
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ser objeto de protecionismo â um ou outro fotnecedor); da

moralidade (a não reahzaçáo das etapas de licitação não elimina a

preocupação com o gâsto Parcimonioso dos recursos públicos, que

deve nottear a ação do administtador); da þaldade (a conÛataçäo

diret¿ não significa o estabelecimento de privilégto de um ou outro
ente privado pefanre a Administração); da publicidade (embora

restrita, ^ corýrart:àção direta ¡ã"o serâ clandestina ou inacessível, de

modo que venha a impedir que dela conheçam os outros

fornecedores, bem como os cidadãos em getal); e da probidade

administrativa (que ê o zelo com que a Administtação deve aý ao

contratâr obtas, serviços ou comptas)"'

Convém ressaltar, por fim, que a administração local empreendeu todas as medidas

necessárias com vistas a selecionat o imóvel em questão, estando os tributos que incidem sobte o

referido imóvel devidamente adimplidos.
O imóvel que se pt"t.rrd.locar apresenta preço compatível com os praticados no metcado,

além de ter as condiçdes de instalação elocaltzação necessárias ao atendimento das necessjdades da

Administração, conforme laudo de avahaçã.o assinado pela Comissão de Avaliação da Prefeituta

Municipal de ltaitinga.

4 - po FUNDAMENTO JURÍDICO:

Como é sabido, altcitaçãopara contrâtação de obras, serviços, compras e alienações é uma

eúgência consritucion aI, para toda Ad-ministração Pública, confotme ditames do attigo 37, )Oil da

Cp7AA, e da Lei Federal nà g.6eO/gS, ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixat

de rcahzar licitação, tornando-a dispensada, dispensável ou inexigível.

DA SITUAçÃO DE DISPENSA- Artigo 24,x da Lei ¡." 8.666/93

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica cofno

Iicitação dispensável, poii 
" 

locação de imóvel afigura-se dentro da situação prevista em lei'

S"grndo ì Lei Federal n" 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode efetivamente

reahzar à corLtrzltação daeta dos referidos serviços, mediante dispensa de licitação, conforme arigo 24,

X do tefeddo diploma, uerbis:

Art. 24. É dispensável a licitação:

X - para a cornpra ou locação de imóvel destinado ao atendimento

das finalidades precípuas da administtação, cujas necessidades de

instalação e locahzaçã,o condicionem a sua escolha, desde que o

pfeço seia compatível com o valor de mercado, segundo avahaçäo

prévia S.edação dada pela Lei n" 8.883, de 8'6'94);

Note-se, pois, que alet autoitza a dispensa de licitação Parâ comPra oulocação de imóveis

fundada na premissa de que o pfeço esteja compatível com o de rnercado.
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Desse modo, a hipótese lntada apresenta-se como um dos casos em que a administração

pode (e deue) efettvamente dispensar o processo licitatório, rcahza¡do a cofltratação dfueta P^m nã'o

ocasionar prejuízos, conforme estabelece o artigo 24, inciso X da Lei rf .8.666/93, de 21' de junho de

1993

( - RA7ÃÔ NA F'.Sl-c)I-HA T)r) T.r)CADOR:

A escolha recaiu sobre o imóvel que se localtza na Rua Ftancisco Cotdeiro de Oliveira, no

200 þoja 05 e 06), Centro, Itaitinga-Cearâ, pertencente ao MICHELLE CARDOSO FERREIRA,

tendo em vista o imóvel apresentar melhor estrutura, ârea fisica e \ocahzaçáo, e inexistência de outtos

imóveis com características apropriadas para atender às necessidades da Secretaria, além de possuir

pfeço compatível com o de mercado, conforme laudo técnico de avahação.

6 - TUSTIFICÄTIVA DE PRECO:

A responsabilidade e o eficiente emprego dos tecursos do Etário Municipal deve ser meta

permanente de qualquet administração.
Como se sabe, tendo em visra que o objetivo dos procedimentos licitatódos é selecionar a

propostâ mais vantajosa à administração, e considetando o carâter excepcional das tessalvas de

Licitãção, um dos requisitos indispensáveis à fotmalização desses Processos é a iustif,rcativa do preço'

Assim, vale ressaltar que o preço a ser pâgo encontra-se em conformidade com a média do

mercado específico, obtida aftavés de avahaçã,o rcaizada pela administtação, segundo demonsttativo

em anexo
Desse modo, o valor global do conüato a ser celebrado seú, de R$ 96,000,00 (l'loventa e

seis mil reais) anual, sendo o valor mensal de R$ 8.000,00 (Oito mil reais) compatível com o mercado

imobiliário local, conforme o laudo da Comissão de Avaliação deste município.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA:

O Conuato produzrâ seus jurídicos e legais efeitos apartu da assinatuta do Termo Contratual ewgerâ

pelo prazo ie 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n" 8'666/93.

7 - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a pfesente conttata,ção encontfam-se

devidamente alocados no orçâmento municipal para o exercício de 2023, classificados sob o cócligo:

1,3.07.10.122.0111.2.066.0000. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00. Fonte de Recutso: 1'500'1002.00, e

as correspondentes a serem consþadas nos orçamentos dos exercícios subsequentes.

20 de outubro ðe2023

HIDER VA SOUSA.
Municipal
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